
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 516.642 - RJ (2019/0177740-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : DAVI MOREIRA DE SOUZA HENRIQUE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO ANTERIORMENTE EM 
OUTRO HABEAS CORPUS. MAJORANTE DO ART. 40, VI, DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE 
SE DEDICA AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. REGIME FECHADO. CONCURSO MATERIAL. ADEQUADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, 
observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. O pleito de absolvição do art. 35, caput, da Lei n. 11.343/2006 constitui mera 
reiteração de pedido já formulado e julgado por esta Corte Superior no HC 
493.463/RJ, razão pela qual o writ, nesta parte, não merece sequer conhecimento.
3. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é 
inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria 
da pena.
4. Firmado pelas instâncias antecedentes que a prática delitiva envolveu 
adolescente, a revisão desse entendimento, a fim de afastar a incidência da causa 
de aumento do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, demanda a imersão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus. 
5. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a 
existência de animus associativo estável e permanente entre os agentes no 
cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação do agente à atividade 
criminosa. 
6. Mantido o quantum da sanção corporal imposta em patamar superior a 8 anos 
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de reclusão, pelo reconhecimento do concurso material entre os delitos previstos 
nos arts. 33, caput, 33, § 1º, e 35, caput, da Lei de Drogas, é incabível a alteração 
do regime prisional para o aberto ou o semiaberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, a teor dos arts. 33, § 2º, "a", e 44, 
I, ambos do CP. 
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 15 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 516.642 - RJ (2019/0177740-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : DAVI MOREIRA DE SOUZA HENRIQUE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado em favor 
de DAVI MOREIRA DE SOUZA HENRIQUE, em que se aponta como autoridade coatora 
o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 anos e 4 meses de 
reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 1.399 dias-multa, como incurso nos arts. 33 e 
35 c.c o 40, VI, todos da Lei n. 11.343/2006.

Em sede recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo. Os 
embargos infringentes foram desprovidos.

Neste habeas corpus, alega o impetrante ausência de provas para condenação 
pelo delito de associação para o tráfico de entorpecentes.

Aduz não haver elementos que comprovem o envolvimento do adolescente na 
prática delitiva. Destaca que o menor supostamente apreendido sequer foi ouvido em juízo.

Sustenta ser cabível o redutor de tráfico privilegiado, pois, além de ser primário e 
de bons antecedentes, não se dedica ao comércio espúrio nem integra organização criminosa.

Requer, assim, a absolvição do delito do art. 35 da Lei de Drogas, o afastamento 
da causa de aumento do art. 40, VI, da referida norma, a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado e, consequentemente, readequação do regime prisional e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 64-68).
É o relatório.
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO ANTERIORMENTE EM 
OUTRO HABEAS CORPUS. MAJORANTE DO ART. 40, VI, DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE 
SE DEDICA AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. REGIME FECHADO. CONCURSO MATERIAL. ADEQUADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, 
observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. O pleito de absolvição do art. 35, caput, da Lei n. 11.343/2006 constitui mera 
reiteração de pedido já formulado e julgado por esta Corte Superior no HC 
493.463/RJ, razão pela qual o writ, nesta parte, não merece sequer conhecimento.
3. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é 
inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria 
da pena.
4. Firmado pelas instâncias antecedentes que a prática delitiva envolveu 
adolescente, a revisão desse entendimento, a fim de afastar a incidência da causa 
de aumento do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, demanda a imersão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus. 
5. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a 
existência de animus associativo estável e permanente entre os agentes no 
cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação do agente à atividade 
criminosa. 
6. Mantido o quantum da sanção corporal imposta em patamar superior a 8 anos 
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de reclusão, pelo reconhecimento do concurso material entre os delitos previstos 
nos arts. 33, caput, 33, § 1º, e 35, caput, da Lei de Drogas, é incabível a alteração 
do regime prisional para o aberto ou o semiaberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, a teor dos arts. 33, § 2º, "a", e 44, 
I, ambos do CP. 
7. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo, assim, ao exame da suposta ilegalidade apontada pela defesa.
Inicialmente, consigno que, em consulta na base de dados processuais desta 

Corte, verifica-se que esta impetração, no que se refere à absolvição pelo delito do art. 35 da Lei 
n. 11.343/2006, traz pedido idêntico ao trazido no HC 493.763/RJ e já apreciado.

Desse modo, tratando-se de mera reiteração de outro feito já deduzido nesta 
Corte, nesta parte, não se conhece do writ (AgRg no HC 290.203/RJ, Rel. Min. JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 1/8/2014). 

Quanto ao afastamento da causa de aumento e reconhecimento da minorante do 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, observa-se que a Corte de origem manteve o decisum de 
primeiro grau pelos seguintes fundamentos:

"Mantém-se, assim, a condenação pelo crime de associação para o tráfico 
de drogas, o que torna prejudicados os pedidos de reconhecimento da 
figura do tráfico privilegiado e de substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos.
De outro giro, tampouco merece censura a sentença ao reconhecer a 
presença da causa especial de aumento de pena relativa ao envolvimento de 
menor.
A prova oral acusatória é firme quanto ao envolvimento não somente do 
menor apreendido no tráfico comandado pelo réu, mas também de outros 
menores que lograram fugir no momento da ação policial.
Ademais, o adolescente apreendido está devidamente qualificado nos autos, 
não havendo dúvidas acerca da sua idade à data dos fatos. E totalmente 
irrelevante é a prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de 
conduta formal, consoante, inclusive, orientação firmada pelo STJ no 
verbete 500 de suas Súmulas.
No que tange à circunstância atenuante reclamada, urge observar que já foi 
reconhecida na sentença de primeiro grau, porém sem reflexos na pena.
E não poderia ser diferente, pois o artigo 59 do Código Penal, ao dispor 
sobre a fixação da pena, determina, no seu inciso II, que o juiz (...) 
estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime, (...) a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites 
previstos.
Depreende-se, então, pela sistemática do Direito Penal pátrio, que a lei não 
confere ao magistrado plena liberdade na fixação da pena. Ao revés, a lei 
traça, no preceito secundário da norma, limites mínimo e máximo, dentro 
dos quais, e somente dentro deles, poderá o juiz movimentar-se. E quando 
a lei permite que o juiz se afaste de tais balizas, nas hipóteses de incidência 
de causas especiais de aumento e de diminuição, estabelece limites em 
frações, os quais, igualmente, o magistrado não poderá ignorar. E a opção 
por determinada fração, dentre os limites previstos, deverá ser sempre 
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motivada.
Ora, em assim sendo, não cabe ao magistrado, na ausência de previsão 
legal sobre a quantidade de redução a ser aplicada, reduzir a pena aquém do 
mínimo por força da incidência de atenuantes, se já fixada a pena-base no 
mínimo legal. Pois, do contrário, não haveria controle legal sobre tal 
redução, contrariando, deste modo, o inciso II, do artigo 59, do Código 
Penal.
O Superior Tribunal de Justiça, ao decidir sobre a questão, pacificando-a, 
fez incluir em suas Súmulas o verbete 231, que assim estabelece, in verbis:
[...]
Também não tem pertinência a alegação de que o verbete 231 das Súmulas 
do Superior Tribunal de Justiça estaria em descompasso com o disposto no 
artigo 5º, caput e incisos II, XXXIX e XLVI, da Constituição da República 
Federativa do Brasil.
Ao contrário, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, guardião da nossa 
Constituição, no julgamento do RE 597.270/RS, cuja repercussão geral foi 
reconhecida, decidiu, por unanimidade, que a circunstância atenuante 
genérica não pode conduzir a redução da pena a patamar inferior ao 
mínimo legal, in verbis [...]" (e-STJ, fls. 25-27). 

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a 
revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

No tocante à majorante do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, observa-se que a 
Corte estadual concluiu, fundamentadamente, pelo reconhecimento da referida causa de 
aumento, visto que o paciente comandava a venda de entorpecentes em casa abandonada, 
realizada pelo menor apreendido e outros que logravam êxito na fuga no momento do flagrante, 
conforme evidenciado nas provas colhidas nos autos.

Desse modo, a alteração desse entendimento, a fim de afastar a incidência da 
causa de aumento do art. 40 VI, da Lei de Drogas, implica imersão em todo o conjunto fático 
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

"PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. SEGUNDA  FASE.  AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO  
ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
CAUSA ESPECIAL  DE  AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 40, 
INCISO VI, DA LEI N.º 11.343/06.  AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROTEÇÃO DE VULNERÁVEIS.  
CONSIDERAÇÕES OUTRAS. INCURSÃO NA    SEARA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
[...]
3.  Aplica-se  a majorante prevista no art. 40, VI, da Lei 11.343/06 sempre 
que criança, adolescente, ou quem tenha, por qualquer motivo, diminuída  
ou  suprimida a capacidade de entendimento e determinação figurar  como  
vítima  do  delito  ou  como  coautor  ou  partícipe. Justifica-se  o  
recrudescimento  pela  maior vulnerabilidade desses indivíduos,  suscetíveis  
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ao consumo de entorpecentes ou à cooptação para  o  exercício  do  
comércio  malsão,  tendo em vista a reduzida capacidade  de  
discernimento,  a  inimputabilidade  e  a particular condição  biológica,  
psíquica,  moral  e  de caráter, ainda em fase prefacial  de  formação.  
4.  Na  hipótese,  as  instâncias e origem concluíram,  com base nas provas 
e fatos constantes dos autos, que a hipótese  de  incidência  da majorante 
do art. 40, inciso VI, da Lei Antidrogas  restou  plenamente caracterizada, 
porquanto a empreitada criminosa   teria   envolvido   adolescente.   
Entendimento  diverso constitui  matéria de fato, não de direito, 
demandando exame amplo e profundo  do  elemento  probatório,  
acarretando  incursão  na seara fático-probatória,  inviável  em  sede de 
habeas corpus, via angusta por excelência.
5. Ordem parcialmente concedida."
(HC 396.470/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 14/8/2017);

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  
PENAS-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO. POSSIBILIDADE.  
QUANTIDADE  DAS DROGAS. MAJORANTE DO ART. 40, INCISO VI   
DA  LEI  DE  DROGAS.  PEDIDO  DE  AFASTAMENTO.  
IMPOSSIBLIDADE. NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCABÍVEL NA VIA DO WRIT.  
ILEGALIDADE  NA  COMPENSAÇÃO  ENTRE  CAUSAS  DE  
AUMENTO E DE DIMINUIÇÃO  DA  PENA.  RECONHECIMENTO.  
NECESSIDADE  DE ARBITRAMENTO MOTIVADO  DAS  FRAÇÕES E 
APLICAÇÃO SUCESSIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO.    REDIMENSIONAMENTO    DA    PENA.    
REGIME  ABERTO. INVIABILIDADE.  PENA  INFERIOR  A 4 ANOS E 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.   POSSIBILIDADE   DE   
FIXAÇÃO   DO   REGIME   INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO  DA  
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO  CONCRETO  QUE  NÃO 
RECOMENDAM A SUBSTITUIÇÃO.  HABEAS  CORPUS  NÃO  
CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE OFÍCIO. 
[...]
5.  No  caso,  a  defesa alega que as provas produzidas em juízo não 
autorizam concluir que o adolescente estaria realmente envolvido com o 
tráfico de drogas juntamente com os acusados, devendo ser decotada a 
majorante.
6.  Contudo,  as instâncias ordinárias entenderam que a participação do  
adolescente ficou amplamente demonstrada nos autos. Dessa forma, a 
inversão do julgado demandaria revisão do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de habeas corpus.
[...]
11.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar as penas dos pacientes e fixar o regime semiaberto.
(HC 396.509/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).

Em relação ao pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado, mais uma vez 
não assiste razão ao impetrante.
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A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 

crime de tráfico de drogas poderão ter a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
delituosas ou integrarem organização criminosa.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação de tal índice ou até 
mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente 
com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
30/5/2017).

Na hipótese, condenado o acusado pelo crime de associação para o tráfico de 
entorpecentes, é incabível a aplicação do redutor por ausência de preenchimento dos requisitos 
legais.

Cito, a propósito, os seguintes precedentes:

"[...]
2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal possui o entendimento de que 
é inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei de Drogas, quando o agente foi condenado também 
pela prática do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, por restar 
evidenciada a sua dedicação a atividades criminosas ou a sua participação 
em organização criminosa, no caso, especialmente voltada para o 
cometimento do narcotráfico.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 370.617/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017);

"[...]
2. O acolhimento do pedido da defesa de análise quanto a absolvição do 
delito de associação para o tráfico, demanda o reexame aprofundado de 
provas, inviável em habeas corpus. Ademais, com base nas provas dos 
autos, sobretudo as circunstâncias do delito, onde restou comprovada a 
divisão de tarefas entre o paciente e o corréu para a comercialização das 
drogas, bem como os depoimentos policiais, a Corte estadual entendeu que 
o paciente praticava tráfico e associação para o tráfico de drogas.
Dessa forma, a associação com o tráfico de drogas inviabiliza a aplicação 
da causa redutora de pena (§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas), não sendo 
possível a fixação de regime prisional mais brando e a substituição da pena 
por restritiva de direitos. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 408.878/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 27/9/2017).

Por fim, consigne-se que mantido o quantum da sanção corporal imposta em 
patamar superior a 8 anos de reclusão, pelo reconhecimento do concurso material entre os delitos 
previstos nos arts. 33, caput, 33, § 1º, e 35, caput, da Lei de Drogas, é incabível a alteração do 
regime prisional para o aberto ou o semiaberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, a teor dos arts. 33, § 2º, "a", e 44, I, ambos do CP. 
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Diante do exposto, não conheço deste habeas corpus.
É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010732620158190018  03285056120168190001  10732620158190018  
3285056120168190001

EM MESA JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : DAVI MOREIRA DE SOUZA HENRIQUE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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